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    Aos meus amados filhos, Frederico




    e Eduardo, a quem eu dedico




    tudo o que faço e por quem eu tento




    fazer sempre o melhor.




    Ao meu companheiro de vida,




    David, a quem eu amo tanto.




    Aos meus pais, Mirian e Elias, a




    quem eu devo tudo que sou.


  




  

    Se eu conversasse com Deus




    Iria lhe perguntar:




    Por que é que sofremos tanto




    Quando viemos pra cá?




    Que dívida é essa




    Que a gente tem que morrer pra pagar?




    Perguntaria também




    Como é que ele é feito




    Que não dorme, que não come




    E assim vive satisfeito.




    Por que foi que ele não fez




    A gente do mesmo jeito?




    Por que existem uns felizes




    E outros que sofrem tanto?




    Nascemos do mesmo jeito,




    Moramos no mesmo canto.




    Quem foi temperar o choro




    E acabou salgando o pranto?




    Leandro Gomes de Barros


  




  

    INTRODUÇÃO




    As alterações advindas do desenvolvimento tecnológico e da globalização da produção e do consumo criaram um ambiente do trabalho desequilibrado, o que reflete diretamente na vida e saúde dos trabalhadores.




    De acordo com a OIT, a cada ano, em algum lugar do mundo, 317 milhões de trabalhadores sofrem acidente do trabalho, e 160 milhões recebem o diagnóstico de que têm alguma enfermidade relacionada ao seu trabalho. A cada 15 segundos, um trabalhador morre em razão do trabalho1.




    Nesse cenário, a depressão já se consolida como a principal causa de afastamento do trabalho, caminhando para assumir o pódio das doenças mais incapacitantes do mundo.




    Recentemente, a Organização Mundial de Saúde (OMS) divulgou o relatório Depressão e outros distúrbios mentais comuns: estimativas globais de saúde, que revela que 322 milhões de pessoas no mundo sofrem desse transtorno2.




    O mesmo relatório demonstra que, do ponto de vista individual, a pandemia de depressão e outros transtornos psicossociais ocupacionais tem impacto devastador: cerca de 800 mil pessoas morrem anualmente por suicídio.




    Esse é o pano de fundo da presente obra.




    O livro trata da responsabilidade da sociedade internacional sobre a saúde mental dos trabalhadores na sociedade global pós-industrial e evidencia a necessidade de criação de um sistema internacional que, baseado na ideia de solidariedade e de cooperção, garanta não apenas segurança aos trabalhadores, mas também ao modelo econômico vigente.




    Reconhecendo que a depressão e outros transtornos mentais são a concretização de riscos psicossociais ocupacionais típicos da forma de produção contemporânea, esta obra avalia de que forma a sociedade internacional pode atuar para promover um meio ambiente de trabalho equilibrado, garantindo prevenção contra esses novos riscos e recuperção da saúde mental dos trabalhadores já afetados por eles.




    A importância desse debate é evidente. Não bastassem os efeitos devastadores que a depressão e outros transtornos psicossociais ocupacionais causam aos trabalhadores e suas famílias, a quantidade de pessoas afetadas em todo o planeta e o custo social e econômico dessas doenças justificam a necessidade de incluir o tema da prevenção e recuperação na agenda internacional.




    Somente em 2010, a depressão representou um custo mundial de US$ 800 bilhões3. Dentre os impactos, pode ser destacado o prejuízo em relação à produção, já que pessoas com depressão perdem cerca de oito dias de trabalho por mês, o que faz com que as perspectivas para o futuro sejam preocupantes4.




    As alterações advindas do desenvolvimento tecnológico, da globalização da produção e do consumo criaram um ambiente do trabalho desequilibrado e geraram riscos, até então, inimagináveis.




    Deve-se ter a percepção de que esses novos riscos fogem ao padrão daquilo que a sociedade conheceu na era industrial, especialmente no que se refere à saúde mental dos trabalhadores.




    Para conduzir a sua produção de bens, a sociedade industrial exigia dos trabalhadores um esforço físico e os colocava para exercer suas funções em locais inapropriados do ponto de vista material.




    Mas o desenvolvimento tecnológico que marca a pós-industrialização alterou esse cenário, causando uma precarização das relações de trabalho diretamente proporcional ao avanço da modernização.




    Nessa toada, mudam, também, os riscos a que os trabalhadores estão expostos. Se antes eram riscos físicos, que importavam em mutilações, acidentes e doenças do corpo, hoje são riscos psicossociais, que importam na perda da saúde da alma.




    E embora não haja mais dicotomia entre a saúde física e mental, percebe-se com clareza que esta é negligenciada, tanto no que diz respeito à sua prevenção quanto em relação à sua reparação.




    Mesmo em países desenvolvidos, não há apoio às pessoas atingidas pelas doenças psíquicas, ou o apoio é insuficiente. A Organização Pan-Americana de Saúde, em parceria com a OMS, noticia que nesses países ricos, metade das pessoas com depressão não recebem tratamento adequado5.




    Se a falta de medidas preventivas e recuperatórias da saúde mental é gritante nos países ricos, o quadro se torna ainda pior em relação aos países em desenvolvimento. Os governos dos países desenvolvidos investem, em média, 5% dos orçamentos de saúde na questão da saúde mental, enquanto nos países em desenvolvimento esse investimento representa apenas 1% do orçamento da saúde6.




    Essa evidência se mostra como um problema internacional na medida em que os trabalhadores desses países mais pobres − que estão submetidos a maiores riscos e que possuem menor chance de tratamento em razão da incapacidade orçamentária de seus Estados e do baixo investimento que fazem em relação à saúde mental − com frequência prestam serviços a empresas multinacionais de origem dos países desenvolvidos.




    A organização dos meios de produção considera a mão de obra apenas mais um fator a determinar a margem de lucro das empresas, de forma que, seguindo esse raciocínio, é compreensível que as grandes empresas explorem a capacidade laborativa dos trabalhadores mais baratos, espalhando a sua produção pelo mundo de acordo com a sua conveniência econômica, o que geralmente reflete na instalação de filiais em localidades que sofrem com a insuficiência legislativa relacionada ao trabalho, baixa fiscalização das condições ambientais laborais e inexistência ou inexpressiva punição por violação aos direitos trabalhistas.




    A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNTAC) demonstra esse fato numericamente: as 100 maiores empresas multinacionais do mundo possuem, em média, mais de 500 filiais em mais de 50 países7.




    Os desenvolvimentos econômico e social estão caminhando em vias opostas e uma das consequências disso é o fato de que o acúmulo de capital já não está sendo suficiente para controlar ou reparar os problemas sociais que causou, e, agora, colocam em risco a manutenção do próprio sistema.




    O mercado não subexiste sem que haja trabalhadores ativos e saudáveis para assegurar a produção intensa demandada pela sociedade, tampouco se mantém em um ambiente no qual as pessoas não possuem dinheiro ou interesse em consumir.




    Essa conclusão já preocupa os líderes internacionais, que pedem urgência em investimentos para a prevenção dos riscos psicossociais e com o cuidado da saúde mental, assim como evidenciam a necessidade de adoção de medidas internacionais que sejam eficazes na função de solucionar ou, ao menos, impedir o crescimento do problema8.




    Muito embora já exista um clamor internacional para que o tema passe a compor a agenda de debates, não há, até o momento, projetos internacionais ou experiências nacionais que tenham gerado resultados satisfatórios. Algo precisa, então, ser repensado.




    Um problema global deve ser enfrentado por medidas igualmente globalizadas, que contem com o apoio e participação direta de toda a sociedade, cuja atuação deverá ser coordenada para o atingimento desse interesse comum.




    Nesse aspecto, seria viável a criação de um Sistema Internacional de Seguridade Social contributivo, formado sob os pilares da solidariedade internacional e cooperação entre os povos, a ser gerido pelas técnicas de uma governança global que admita a participação ampla e equitativa de todos os interessados nas questões relativas ao meio ambiente do trabalho e à produtividade: os governos, as empresas e os trabalhadores.




    A hipóobra reside, portanto, na possibilidade de preenchimento, ainda que não completamente, da lacuna existente entre a atuação da comunidade internacional e a proteção da saúde mental dos trabalhadores por meio de uma proposta de gestão dos riscos psicossociais ocupacionais e da redistribuição dos ônus e bônus da produção.




    Para tanto, é preciso desvendar de que forma a globalização da produção e do consumo estimula as grandes empresas a estabelecerem relações de trabalho precarizadas e em que medida isso agrava os danos causados à saúde mental dos trabalhadores. Também é importante verificar em que medida o aumento dos casos de depressão e outros transtornos psicossociais tem relação com a forma como a sociedade pós-industrial optou por organizar seus meios de produção e de que forma as experiências nacionais paradigmáticas têm impactado positiva ou negativamente a vida dos trabalhadores.




    Tudo isso para investigar se as empresas, os governos e a sociedade consumidora, que se beneficiam dos prós da produção, estão compartilhando equitativamente os ônus desse sistema com os trabalhadores e com os países em desenvolvimento e, em caso de desequilíbrio dessa balança, identificar uma proposta viável de estabilização dessas relações.




    O livro trata do tema sob uma visão transdisciplinar, estabelecendo a necessária harmonização e conjugação do estudo jurídico com outras áreas do saber, tais como a sociologia, filosofia, história, medicina, psicologia, economia, entre outras.




    Esta transdisciplinariedade pode ser verificada desde os primeiros capítulos, nos quais são utilizadas bases definidas pela sociologia do trabalho, filosofia e psicologia para levantar quais são as circunstâncias que fazem com que o trabalho oferecido para as pessoas na sociedade contemporânea as afaste cada vez mais da satisfação de seus desejos e, num ciclo vicioso, como a cultura do trabalho as impede de o abandonarem mesmo quando ele se transforma em uma fonte de infelicidade e sofrimento.




    Verificadas as circunstâncias que transformaram o sofrimento em adoecimento na sociedade pós-industrial, o livro apresenta um levantamento de dados nacionais e internacionais que demonstram o custo direto e indireto dessa pandemia de depressão e outros transtornos mentais, bem como o impacto que essas doenças têm na produtividade.




    Sobre o tema, serão analisadas questões como o presenteísmo e a incapacidade laborativa, bem como o custo governamental com saúde pública, além das despesas com remédios e tratamentos suportados pelas pessoas atingidas por esses males.




    Os dados coletados revelam que o problema da saúde mental dos trabalhadores possui uma grandiosidade que impede ou dificulta sua abordagem por meio de ações isoladas, realizadas por algumas poucas empresas ou países. Para ilustrar isto, o livro aborda algumas experiências paradigmáticas: a inércia japonesa que prestigia o crescimento econômico em detrimento da proteção humana; a tentativa francesa de incorporar medidas preventivas contra os riscos advindos do trabalho extenuante e prolongado; e a experiência securitária brasileira que, embora tenha um viés indenizatório, possui instrumentos que estimulam a prevenção.




    O leitor também terá a oportunidade de conhecer algumas medidas internacionais relativas à promoção, proteção e recuperação da saúde mental dos trabalhadores e poderão concluir que a normativa é insuficiente e que as menidas são ineficazes para impedir que os danos se concretizem.




    É preciso que haja uma gestão cooperativa desse risco, por meio de governança global, tal como já existe em relação a outras questões de relevância mundial. Devem ser realizadas alterações no modelo atual, mediante a criação de um novo instrumento, que possua a eficiência esperada pela comunidade global e a capacidade de, concretamente, agir em casos de necessidade agravada – esteja ela onde estiver.
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    1 MEIO AMBIENTE DO TRABALHO CONTEMPORÂNEO E OS RISCOS PSICOSSOCIAIS OCUPACIONAIS




    O ser humano passa a maior parte da sua vida produtiva provendo sua subsistência e desenvolvimento por meio do exercício de uma atividade laborativa, de forma que o habitat no qual essa atividade se desenvolve deve ser protegido contra qualquer forma de degradação para poder garantir segurança e preservação da saúde dos trabalhadores.9




    Não por outra razão, o meio ambiente do trabalho vem ganhando importância no debate jurídico e sendo objeto de preocupação crescente, inclusive e especialmente sob o ponto de vista internacional.




    As questões ambientais tornaram-se indissociáveis das decisões sociais, políticas e econômicas, especialmente no final do século XX, quando se percebeu que a qualidade de vida das gerações presente e futuras depende, entre outras coisas, da compatibilização entre o modelo de produção e consumo com a finitude dos recursos naturais10.




    Na medida em que se reconhece que a natureza fornece aos homens os bens essenciais à vida e que é o trabalho que transforma esses bens em produtos igualmente importantes11, seria intuitivo concluir que as condições de trabalho correspondem a um importante viés do meio ambiente.




    Contudo, a maior parte das pessoas ainda restringe o meio ambiente à fauna e flora, equivocando-se ao excluir as manifestações culturais, intervenções dos seres humanos na natureza como sendo parte da problemática ambiental12.




    O fato é que a proteção do meio ambiente não deve se limitar às relações do homem com a natureza, mas também às relações entre os homens e os processos produtivos13, o que justifica a inserção do meio ambiente do trabalho na noção genérica de meio ambiente.




    Para Celso Antonio Pacheco Fiorillo, o meio ambiente do trabalho é o local em que as pessoas desempenham atividades laborativas, ainda que não remuneradas, e cujo equilíbrio depende da ausência de agentes que possam comprometer a incolumidade física e psicológica dos trabalhadores14.




    Há, portanto, uma inafastável relação entre as condições do meio ambiente do trabalho e o bem-estar, não apenas físico, mas também psíquico dos trabalhadores, de forma que somente pode ser considerado um ambiente salubre aquele que garante a harmonização das condições de trabalho com a saúde integral do trabalhador.




    Partindo dessa premissa, conclui-se que o meio ambiente do trabalho não pode ser analisado sob uma perspectiva restritiva. Nos dizeres de Raimundo Simão de Melo:




    O meio ambiente do trabalho não se restringe ao local de trabalho estrito do trabalhador. Ele abrange o local de trabalho, os instrumentos de trabalho, o modo de execução das tarefas e a maneira como o trabalhador é tratado pelo empregador ou tomador de serviço e pelos próprios colegas de trabalho. Por exemplo, quando falamos em assédio moral no trabalho, nós estamos nos referindo ao meio ambiente de trabalho, pois em um ambiente onde os trabalhadores são maltratados, humilhados, perseguidos, ridicularizados, submetidos a exigências e tarefas abaixo ou acima de sua qualificação profissional, de tarefas inúteis ou ao cumprimento de metas impossíveis de atingimento, naturalmente haverá deteriorização das condições de trabalho, com adoecimento do ambiente e dos trabalhadores, com extensão até para o ambiente familiar. Portanto, o conceito de meio ambiente do trabalho deve levar em conta a pessoa do trabalhador e tudo o que o cerca.15




    Como visto, analisar o meio ambiente do trabalho como sendo apenas o local físico em que são desempenhadas as atividades profissionais significa negar-lhe a extensão e, consequentemente a proteção devida.




    As consequências dessa restrição transbordam da esfera exclusivamente individual do trabalhador e se refletem para toda a sociedade na medida em que a precarização das condições de trabalho impregna nos trabalhadores. Dessa forma, afetam todas as relações sociais dali decorrentes e, também, suas próprias relações familiares e pessoais – o que revela seu impacto na saúde mental dos trabalhadores, tema central desta obra.




    Daí a importância de se estudar a relação entre a saúde do trabalhador no meio ambiente do trabalho em que ele está inserido e a forma como esse ambiente está organizado. O indivíduo não pode ser considerado como uma máquina produtora de bens ou serviços, mas como um ser humano dotado de direitos intrínsecos à sua existência, a quem devem ser garantidas bases dignas para a manutenção de uma vida digna e sadia.16




    Como se nota, para que seja salubre, o meio ambiente de trabalho não deve apenas estar livre de agentes externos agressivos à saúde/ou integridade física dos trabalhadores, ele também deve estar organizado de forma adequada e respeitando as condições, necessidades e limitações da massa trabalhadora, que não deve ser utilizada como mero instrumento de produção.




    O presente capítulo irá abordar os aspectos históricos da evolução dos meios de produção e, especialmente, de que forma a industrialização, tecnologia, robótica e globalização desumanizaram o trabalho e alienaram os operários, impactando sua saúde física e mental.




    Nesse sentido, serão abordadas as condições que fizeram com que surgisse a percepção de que o meio ambiente do trabalho pós-industrial produz não apenas acidentes físicos, mas também desequilíbrio psíquico e patologias mentais.




    Essa questão, inclusive, ganha um capítulo exclusivo, que trata dos riscos psicossociais do trabalho, evidenciando que algumas práticas de produção da sociedade pós-industrial trazem, em si, a potencialidade de causar doenças psicossomáticas.




    Para iniciar, com o intuito de demonstrar a forma como o trabalho altera a condição natural do homem e lhe causa, potencialmente, um mal-estar que pode se expressar em sintomas patológicos, são feitas algumas considerações sobre a alienação histórica e permanente do ser humano inserido nos processos produtivos, com ênfase na perspectiva psicanalítica freudiana.




    1.1 DA SOCIEDADE PÓS-INDUSTRIAL À CONTEMPORANEIDADE: O MEIO AMBIENTE DO TRABALHO E A ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO NO MUNDO ATUAL




    A análise dos impactos da produção sobre a saúde mental dos trabalhadores e o desenvolvimento da obra de que toda a sociedade deve contribuir para a gestão dos riscos a que são submetidos os trabalhadores, bem para a reparação dos danos sofridos por eles, terá como pano de fundo a sociedade pós-industrial.




    Esse ponto de partida não foi escolhido de forma aleatória. Isto se deve ao fato de a industrialização representa a maior mudança vista até hoje em relação ao trabalho, um verdadeiro salto ontológico no que diz respeito à produção e ao sentido do trabalho e do consumo, alterando por completo as relações sociais e promovendo uma reviravolta na ordem mundial – elementos que nos importam para o desenvolvimento deste estudo.




    O desenvolvimento das forças produtivas conhece dois saltos ontológicos fundamentais. O primeiro, a Revolução Neolítica, cerca de 8 a 6 mil anos antes de Cristo, tem por fundamento o surgimento do trabalho excedente com a descoberta da agricultura. Como a produção total ainda estava aquém das necessidades para a reprodução social – equivale a dizer, como se vivia ainda no reino da carência –, a forma de apropriação desse trabalho excedente que se tornou historicamente predominante foi a propriedade privada. E, com ela, vieram as sociedades de classe, o Estado, o Direito e o casamento monogâmico. O segundo salto ontológico foi a Revolução Industrial, na passagem do século XVIII ao XIX. Com a superação dos limites do corpo humano resultante da aplicação da energia mecânica à produção, o desenvolvimento da capacidade humana em transformar a natureza foi intensificado a tal ponto que passamos, objetivamente, a um estágio de abundância. Ou seja, objetivamente passamos a ter a capacidade de produzir, não apenas mais do que os limites estreitos do mercado gerado pelo capitalismo permite, mas também mais do que a humanidade toda poderia consumir, caso gozasse da mais plena possibilidade de fazê-lo. Dito de outro modo, o problema da carência material deixa de ser uma decorrência necessária do parco desenvolvimento das forças produtivas, para ser resultante única e tão-somente da forma de organização social, do modo de produção. São as relações sociais as únicas responsáveis pela miséria em que hoje vivemos.17




    A parte final dessa transcrição revela um dos pontos de partida desta obra: as misérias humanas18 atuais decorrem das relações sociais e estas, por sua vez, gravitam em torno do trabalho, de forma que se tornam consequência da forma como ele é prestado e organizado. Daí a importância de se aprofundar o estudo em relação a isso.




    Quando tratava do mal-estar na civilização, Sigmund Freud já esclarecia que a origem do sofrimento humano decorre de três causas distintas: a) a consciência das limitações do corpo, fadado ao declínio; b) a incapacidade de controlar a natureza; e c) as relações com outros seres humanos – esta com especial importância para este estudo.




    De acordo com o fundador da psicanálise, o sofrimento decorrente das relações com outras pessoas é o mais doloroso e, na tentativa de evitar o desprazer, leva pessoas ao isolamento e, por vezes, à intoxicação.




    O sofrer nos ameaça a partir de três lados: do próprio corpo, que, fadado ao declínio e à dissolução, não pode sequer dispensar a dor e o medo, como sinais de advertência; do mundo externo, que pode se abater sobre nós com forças poderosíssimas, inexoráveis, destruidoras; e, por fim, das relações com os outros seres humanos. O sofrimento que se origina desta fonte nós experimentamos talvez mais dolorosamente que qualquer outro; tendemos a considerá-lo um acréscimo um tanto supérfluo, ainda que possa ser tão fatidicamente inevitável quanto o sofrimento de outra origem.19




    E, se o trabalho é um dos principais vetores das relações sociais, com maior ênfase pode-se afirmar que essas relações – cujo equilíbrio é fundamental ao bem- estar humano – foram ainda mais afetadas pela industrialização.




    A industrialização modificou as relações sociais em geral, especialmente as relações entre trabalhadores e empregadores; trabalhadores entre si e, também, entre os trabalhadores e suas famílias:




    Desde a Revolução Industrial, o trabalho tem predominado em nossas vidas. O primeiro emprego acontecia aos 15 ou 16 anos, numa jornada de 60 horas semanais, tendo-se um domingo livre para ir à igreja. A aposentadoria ocorria quando já se estava exaurido, com uma expectativa de vida limitada. A estrutura da vida estava amplamente predeterminada: um pouco de religião e muito trabalho. O lazer consistia nos breves momentos de descanso antes do dia seguinte (...) Hoje, a média de trabalho de uma pessoa é de 37 horas semanais (...) A maioria de nós pode esperar ser um sub-empregado ou desempregado, visto que o número de empregos na indústria foi reduzido à metade desde a guerra, e quanto àqueles que têm a sorte de estar bem empregados, meros 50 por cento deles conseguem postos de tempo integral (...) Outras ocupações tradicionais têm diminuído em termos de sua importância cronológica - notadamente a criação dos filhos. Já houve tempo em que o cuidado com famílias numerosas ocupou os pais, especialmente as mães, por um largo período de sua vida de adultos. Hoje, as famílias diminuíram de tamanho, e os casais sustentam-se sozinhos por mais uns 30, 40 ou 50 anos após seus filhos terem saído de casa. 20




    A revolução industrial foi, em verdade, uma revolução cultural21.




    Marcada pela invenção da máquina a vapor e substituição da energia humana por energia decorrente da combustão de carvão, a Revolução Industrial tornou-se marco de uma significativa alteração das relações sociais e das bases técnicas das atividades humanas. O desenvolvimento da tecnologia e o controle econômico da vida pública (já que nos principais países da Europa a burguesia dominava e coordenava o cenário político) fizeram com que o desenvolvimento ocorresse sob a ótica dos interesses econômicos de quem detinha capital – a lógica do lucro.




    A nova fonte energética possibilitou, além do aumento da produção, uma maior circulação de bens, já que o sistema capitalista não dependia apenas da produção, mas também da distribuição dos produtos.




    Em razão disso, houve uma reformulação geográfica das grandes cidades europeias, que passaram a ser cortadas por linhas férreas e construídas para possibilitar o tráfego intenso de pessoas, além de se tornarem verticalizadas. Os espaços geográficos passam a ser cada vez mais artificiais e se distanciam do natural.




    À medida que o comércio continuava a se expandir, surgiam cidades nos locais em que duas estradas se encontravam, ou na embocadura de um rio, ou ainda onde a terra apresentava um declive adequado. Tais eram os lugares que os mercadores procuravam. Neles, além disso, havia geralmente uma igreja, ou uma zona fortificada chamada ―burgo‖ que assegurava proteção em caso de ataque. (...) O povo começou a deixar suas velhas cidades feudais para iniciar vida nova nessas ativas cidades em progresso. A expansão do comércio significava trabalho para maior número de pessoas e estas afluíam à cidade, a fim de obtê-lo.22




    A mudança da paisagem, do meio ambiente e da forma como os indivíduos se integram a este novo espaço foi resultado da vontade daqueles que dominavam a economia e que tinham como linha-mestra o aumento da industrialização, da circulação de bens e pessoas e, portanto, do lucro.




    As pessoas, que na sua maioria eram submetidas a trabalhos extenuantes e passaram a se submeter aos abusos do poder econômico, também sofreram a influência de um meio ambiente construído artificialmente e que não considerava as necessidades dos indivíduos, mas apenas os interesses econômicos dos grandes industriários.




    Nessa primeira etapa do capitalismo, o controle exercido sobre os trabalhadores expressava-se sob a forma mais autoritária possível. O despotismo fabril materializava-se em agressões físicas, ameaças, castigos, multas e demissões. Tal fase caracterizou-se pela intensificação do trabalho, por longas jornadas – de 12 a 15 horas diárias –, por condições de trabalho precárias e por salários aviltantes.




    O movimento sindical estruturava-se de forma ainda débil, e era tímida a função do Estado enquanto regulador das relações entre o capital e o trabalho.23




    Verifica-se que a evolução do sistema atual de produção e de consumo decorreu de uma crescente valorização do capital e desvalorização individual. A crença de que a evolução tecnológica e econômica traria por consequência o desenvolvimento social e a melhora das condições individuais acabou por justificar mudanças geográficas e as relações políticas e individuais que podem ser a causa de mazelas, até então desconhecidas, que preocupam a sociedade internacional na atualidade.




    A criação de um sistema em que não há liberdade e igualdade material entre as pessoas e que se caracteriza pela supervalorização dos bens em relação às pessoas trouxe, como efeito natural e indissociável de si, flagelos sociais que, ainda hoje, merecem reparo.




    Grande parte dos males modernos que acometem os trabalhadores, ainda na atualidade, decorre da forma como a indústria se desenvolveu e de como a mão de obra era gerida nos grandes centros de produção. A modernidade foi marcada pelas transformações da industrialização e por seus impactos na vida e saúde dos trabalhadores e no meio ambiente.




    A partir da Revolução Industrial – que se expandiu progressivamente da Inglaterra para o resto do mundo ocidental e, no século XX, se desdobra – modernamente no mundo oriental –, podem ser destacados elementos marcantes de transformação profunda na vida dos homens entre si e com o meio ambiente e, consequentemente, das condições objetivas e subjetivas da saúde humana e da sustentabilidade ambiental.24




    A passagem da produção rural para a industrial gerou processos migratórios intensos e desenfreados, o que causou uma urbanização desestruturada e uma completa modificação do meio ambiente25, aumentando os riscos decorrentes de sua degradação26.




    A degradação, por sua vez, não se limitou ao meio ambiente natural, alcançou, igualmente, o meio ambiente do trabalho.




    O trabalho artesanal, em que o homem era detentor de todo o processo, dá lugar a um processo industrial dependente de uma mão de obra alienada e disciplinada, o que trouxe profundas modificações sociais e refletiu na saúde e bem- estar dos trabalhadores27.




    O homem, que até então trabalhava para adequar a natureza às suas necessidades e utilizava as máquinas (rudimentares) para potencializar suas habilidades, passou a ser considerado apenas mais um equipamento capaz de aumentar a capacidade da máquina, que, agora, assume o centro da estrutura fabril. Se a sociedade rural, que trabalhava de forma artesanal, orientava-se pela observação de fatos naturais como o sol e as estações do ano, a sociedade industrial passou a ter seu tempo controlado pelo relógio – principal adorno das paredes das fábricas, que ritmava a produção de mercadorias e, também, a atividade laborativa. O relógio passou a ser o elo entre o tempo e a sociedade industrial.




    Verdadeira máquina de controle do trabalho, o relógio mudou a noção de tempo na sociedade moderna e fez surgir uma nova forma de disciplinar os operários: o trabalho deixa de ser orientado pela tarefa e passa a ser parcelado e sincronizado28.




    A fim de otimizar o uso do tempo de trabalho e de potencializar as aptidões dos trabalhadores, foram criados modelos de produção que estimulavam a divisão do trabalho e a especialização do operário em uma única atividade, repetida de forma extenuante.




    Nesse sentido, Adam Smith defendia que a divisão do trabalho era necessária ao aumento da produção, que, por sua vez, aumentaria a riqueza de um povo e, com isso, traria desenvolvimento econômico. Para ele, o progresso é efeito da divisão de trabalho e, por essa razão, quanto mais desenvolvida é uma sociedade, tanto mais é fracionada em processos distintos e específicos para a sua produção:




    O maior progresso na capacidade de produção do trabalho, e a maior parte do talento, aptidão e critério com os quais ele é conduzido ou aplicado em toda parte, parecem ter sido o efeito da divisão do trabalho. (...)




    Tomemos, pois, um exemplo de uma manufatura de porte muito pequeno, mas na qual tenha sido frequentemente observada a divisão do trabalho: a atividade do fabricante de alfinetes; um trabalhador não adestrado para essa ocupação (que a divisão do trabalho transformou numa atividade específica), não familiarizado com o uso da maquinaria nela empregada (cuja invenção foi provavelmente suscitada por essa mesma divisão do trabalho), mal poderia, talvez, usando toda a sua aptidão, fazer um alfinete por dia, e certamente não conseguiria fazer vinte. Mas da maneira com que essa atividade é hoje conduzida, não só todo esse trabalho constitui uma atividade específica como também é dividido em certo número de setores, dos quais a maior parte é composta igualmente de atividades específicas. Um homem desenrola o fio de aço, outro o faz ficar reto, um terceiro o corta, um quarto lhe faz uma ponta, um quinto o esmerila para receber a cabeça; fazer a cabeça requer três operações distintas; pô-la no alfinete é uma atividade específica; branquear o alfinete, outra; até mesmo embalar os alfinetes num papel é uma atividade por si mesma; e a importante atividade de fazer um alfinete é, dessa forma, dividida em cerca de dezoito operações diferentes, que, em algumas manufaturas, são realizadas por pessoas distintas, embora em outras, às vezes, o mesmo homem realize duas ou três delas. Conheci uma pequena manufatura desse tipo que empregava apenas dez homens, e onde alguns deles, consequentemente, realizavam duas ou três operações diferentes cada um. Mas apesar de serem muito pobres, e portanto só sofrivelmente equipados com a maquinaria necessária, eles podiam, quando se esforçavam, produzir entre si cerca de doze libras de alfinetes por dia. Uma libra pode conter até 4 mil alfinetes de tamanho médio. Essas dez pessoas, portanto, podem produzir entre elas até 48 mil alfinetes por dia. Assim, pode-se considerar que cada pessoa, produzindo uma décima parte de 48 mil alfinetes, produz 4800 alfinetes. Mas se tivessem trabalhado separada e independentemente, e sem que nenhuma delas tivesse sido treinada para essa atividade específica, com certeza não poderia, cada uma delas, produzir vinte, talvez nem mesmo um alfinete por dia; ou seja, com certeza não a 240ª parte, talvez nem mesmo a 4800ª parte da quantidade que são agora capazes de atingir, como consequência de uma divisão do trabalho e da combinação apropriada das diferentes operações.




    Em qualquer outro ofício ou manufatura, os efeitos da divisão do trabalho são semelhantes a esses verificados nos de porte bem pequeno, ainda que, em muitos deles, o trabalho não possa ser tão subdividido, nem reduzido a uma simplicidade tão grande de operação. No entanto, a divisão do trabalho, quando pode ser implementada, acarreta, em cada ofício, um incremento proporcional da capacidade produtiva. A separação entre as diferentes atividades e os diferentes empregos parece ter ocorrido em consequência dessa vantagem. Essa separação, inclusive, é geralmente levada ao extremo nos países que desfrutam de um grau mais alto de industrialização e progresso; aquilo que constitui o trabalho de um único homem numa sociedade em estágio rudimentar é normalmente dividido entre vários numa mais desenvolvida.29




    Esse é o primeiro passo para a consolidação da indústria moderna: a busca pela instituição de grandes centros de produção dominados por aqueles que detêm capital e, consequentemente, acesso à tecnologia. O trabalho, como consequência da implantação desse sistema de produção, passa a ser cada vez mais dividido entre os empregados que se tornam, também por isso, desconhecedores do processo de produção e substituíveis.




    O trabalhador, que até então detinha o conhecimento sobre o conteúdo e as etapas do seu trabalho, passou a realizar tarefas cada vez mais divididas e teve, com isso, expropriado o seu saber-fazer de forma gradativa30.




    O desenvolvimento industrial fez surgir a necessidade de controlar melhor os gastos, reduzir o desperdício de material e de energia produtiva e obter, pelo aumento da produtividade e competitividade, maior retorno financeiro.




    Além da divisão das tarefas dentro da produção, o controle do tempo era essencial para garantir uma elevada produtividade. Exemplo de como o tempo era controlado no início da sociedade industrial, o Law Book of the Crowley Iron Works, que se mostra como um verdadeiro código com a finalidade de governar e regular a força de trabalho, prevê, entre outras restrições, aplicação de desconto no horário de intervalo para refeição para os empregados que frequentassem tavernas e cervejarias, que cantassem, lessem jornal, brigassem ou fizessem qualquer atividade fora do negócio.31




    A divisão de tarefas e controle do tempo dedicado à produção de bens, que vinha sendo feita consuetudinariamente pelos industriários, ganhou ares de ciência na chamada Segunda Revolução Industrial32.




    A organização da mão de obra e o aproveitamento do tempo dentro das fábricas assumiram uma dimensão superior: passaram a constituir objetos de uma ciência, qual seja, a administração científica do trabalho33.




    Os modelos produtivos criados com base nessa ciência foram sendo, com o tempo, superados por outros, que não abandonavam completamente a ideia anterior de controle de tempo e produção, mas a complementavam a fim de garantir maior aproveitamento da capacidade produtiva dos trabalhadores.




    As teorias da administração espelham o momento histórico em que são produzidas. No início do século XX, as teorias administrativas refletiam as necessidades de grandes empresas que estavam surgindo. Naquele momento, a ênfase da administração estava na produção eficiente de bens, para atender um mercado sempre crescente, aparentemente inesgotável. Havia poucos concorrentes fazendo automóveis, pneus, lâmpadas elétricas e telefones. A tônica era fazer sempre mais, de maneira eficiente. No final do mesmo século, as teorias são influenciadas por circunstâncias diferentes. Os mercados não crescem da mesma forma e há muitos concorrentes. Os recursos e os consumidores são escassos. A ênfase da administração deslocou-se para a competitividade.34




    Neste ponto, merecem destaque os modelos produtivos atualmente identificados como taylorismo, fordismo e toyotismo, cujas características causaram significativo impacto na saúde e bem-estar dos trabalhadores.




    Como já mencionado, é a partir da Revolução Industrial que são moldadas as características econômicas e tecnológicas do mundo contemporâneo. É da industrialização que nasce a capacidade de transformar a natureza e produzir bens materiais. É a fábrica que inaugura a maneira moderna de produzir riqueza em larga escala.




    Frederick Winslow Taylor (1856-1915) foi um engenheiro que revolucionou os processos tradicionais de trabalho, organizando-o de forma a obter o maior resultado possível no menor espaço de tempo35.




    Inaugurando a lógica do time is money36, ele organizou a realização das tarefas e o ambiente de trabalho para evitar que os empregados gastassem qualquer energia ou tempo que não fosse para produzir e gerar riqueza ao empregador.




    As disparidades entre os ritmos do trabalho artesanal e do trabalho industrial alcançaram, com o taylorismo, sua condição máxima. O tempo nas sociedades industriais foi descoberto como fator de produção, ou seja, valor que pode ser expresso em termos econômicos, o que era até então inconcebível37




    Diante da necessidade de racionalizar o trabalho, Taylor deu início a uma ciência que propõe racionalizar a produção e organizá-la metodologicamente a fim de alcançar a máxima produtividade. Para tanto, a disciplina era vista como o ponto central: o conhecimento dos operários deveria ser disciplinado, e eles eram colocados sob comando de uma gerência, o que possibilitava a seleção rigorosa dos mais habilitados para realizar determinadas tarefas e resultava na fragmentação e hierarquização do trabalho, que, a princípio, refletiria em uma maior eficiência.38




    O controle rígido do tempo e a racionalização dos movimentos executados pelos trabalhadores para evitar sua ociosidade, demandou a criação de um espaço de trabalho em que a classe operária não tivesse sua atenção desviada e que, assim, pudesse ser aproveitada 100% da sua capacidade produtiva.




    Taylor propunha, também, que cada empregado realizasse uma única função, repetitivamente. Seu sistema de produção dependia de uma rígida divisão do trabalho e da criação de níveis hierárquicos para que uns trabalhadores fiscalizassem e cronometrassem a produção dos outros39.




    Com as tarefas extremamente divididas, era necessário um maior contingente de mão de obra e a contratação em grande escala de trabalhadores com pouca ou nenhuma qualificação (já que eles se limitavam a fazer um mesmo movimento repetitivo durante toda a jornada).




    Assim, além de colocar o indivíduo em um esforço repetitivo e mecânico, que é altamente alienante e frustrante, o taylorismo resultou em uma forte exploração do trabalho, que era contraprestacionado com remunerações baixíssimas, porque as atividades eram demasiadamente simples e não demandavam conhecimento técnico e/ou aptidão especial.




    Em compensação, Taylor reforçou a ideia de meritocracia: o pagamento passou a ser efetuado por unidade produzida ou tarefas, de forma que a remuneração do trabalhador era majorada na medida da sua dedicação às atividades, o que refletia, também, em outros benefícios pessoais (especialmente a ascensão nos níveis hierárquicos)40. Consolida, portanto, a filosofia liberal de Adam Smith, que, desde a época da ruptura do Estado absolutista, já estimulava e enaltecia as benesses da especialização e da competição, bem como da divisão do trabalho41.




    No taylorismo, todos os movimentos do trabalhador são pensados e determinados, não por ele próprio, mas por aqueles que gerenciam a produção – de modo a obter o máximo de sua capacidade de produzir, de sua energia. O trabalhador não tem espaço para a autodeterminação – o que o torna um ser esvaziado de sua natureza humana.




    Já no final do séc. XIX e início do séc. XX, a crueldade do sistema proposto por Taylor em relação aos trabalhadores mereceu severas críticas, que foram, inclusive, retratadas pelo cinema, como, por exemplo, no clássico filme de Charles Chaplin, Tempos Modernos42, em que se apresenta, de forma bastante evidente, as condições de trabalho dentro das fábricas e a tentativa de aumento de lucro por meio do controle dos segundos gastos pelos trabalhadores em cada tarefa.




    O taylorismo, que vinha sendo utilizado desde meados do séc. XIX, começa a ser repensado no séc. XX, e suas ideias acabaram sendo combinadas (e não abandonadas) com outros métodos de majoração da produção, dentre os quais damos enfoque ao fordismo43.




    Henry Ford, empresário que buscava a consolidação da eficiência em sua fábrica, propôs algumas alterações de paradigma em relação à teoria de Taylor. Enquanto Taylor se preocupava demasiadamente com a - economia do trabalho humano -, Ford se preocupava com a - economia de material e do tempo 44 – o controle aqui não estava voltado para o tempo utilizado em cada movimento do trabalhador individualmente considerado, como fazia Taylor, mas para o tempo de duração do processo de produção.




    Seu modelo consistia na produção em massa de mercadorias que, depois de produzidas isoladamente, eram montadas em uma linha de montagem. Os componentes fabricados em partes diferentes das fábricas eram direcionados para a linha de montagem, onde eram acoplados uns aos outros. Ele aproveitou a ideia taylorista de fragmentação das funções dos empregados e a aprimorou colocando esses trabalhadores em postos fixos, ligados por uma esteira de produção que levava as peças para o operário, tornando o processo de produção mais simples e, por isso, mais rápido45.




    Além da questão temporal, havia no fordismo uma valorização da padronização da produção. Na sua concepção, era mais fácil e rápido produzir produtos padronizados, o que também evitava desperdícios. A produção era racionalizada para que fosse simples o suficiente para ter o menor custo possível. Material, mão de obra, maquinário e desenho dos carros que fabricava seguiam um mesmo padrão, o que possibilitava um processo produtivo ordenado e sem interrupções46.




    Estabelecendo um fluxo de trabalho contínuo em sua fábrica, Ford conseguiu fabricar um carro a cada 84 minutos47, o que reforça a percepção de que o tempo da indústria (e, portanto, da civilização) não corresponde com o tempo natural dos homens.




    Para Ricardo Antunes, o fordismo consolidou a forma de organização da produção da sociedade pós-industrial, pregando a produção em massa de produtos homogêneos, cuja linha de montagem se controlava o tempo e os movimentos dos empregados que, por sua vez, realizavam suas atividades de forma segmentada em unidades fabris concentradas e vertizacalizadas48.




    Com a estruturação das linhas de montagem, Ford conseguiu aumentar a sua produção, diminuir o custo dela e, portanto, baratear o preço dos veículos que comercializava. No ápice da eficiência de seu sistema de produção, Ford conseguiu produzir um carro a cada 98 minutos.




    Se por um lado o fordismo se mostrava um sistema que possibilitava a produção em série e grande escala, por outro lado ele deveria ser útil à sociedade, ou seja, aquilo que foi produzido com tamanha eficiência deveria ser absorvido pelo mercado consumidor.




    A produção em série aumenta a quantidade de produtos, que formam grandes estoques. Com os estoques cheios e com a capacidade de produzir cada vez mais, o preço de venda diminui. E, se o preço dos produtos diminui, os próprios trabalhadores podem comprá-los.




    No início do século, a classe capitalista, através de um de seus membros mais astutos, Henry Ford, compreendeu que a produção massiva em grande escala não poderia subsistir sem um consumo massivo uniforme. Ford demonstrou uma grande visão de futuro ao compreender que o bem-estar da classe trabalhadora era uma condição necessária para o da classe capitalista. Argumenta-se que Ford aumentou os salários de seus empregados para incrementar o consumo dos trabalhadores das mercadorias introduzidas por ele e por outros capitalistas e produzidas massivamente em suas fábricas.49




    O fordismo, que se fundamenta na ideia de produção em série e abastecimento de grandes estoques, dependia da absorção dessas mercadorias por um público consumidor. Mas este, por sua vez, não cresceu com a mesma velocidade em que os bens eram produzidos.




    A superprodução e o acúmulo de produtos que eram produzidos em massa começaram a ser prejudiciais. Até esse momento a administração científica representava uma constante luta por uma produtividade cada vez maior, sem fazer distinção entre produtividade e rentabilidade50.




    O final do século XX foi marcado pela intensificação da globalização e pela revolução tecnológica, especialmente nos meios de produção. Foi na década de 80, em razão do grande salto tecnológico que promoveu a robótica e uma maior automação no ambiente fabril, que novos processos produtivos emergiram e, então, o cronômetro e a produção em série e de massa são substituídos‘ pela flexibilização da produção, pela especialização flexível‘, por novos padrões de busca de produtividade, por novas formas de adequação da produção à lógica do mercado51.




    O capitalismo japonês, refletido no toyotismo, trabalhava com a ideia de produção por demanda. Essa nova concepção surge da percepção de que a superprodução obtida com sistemas como o fordismo e o taylorismo, sem que houvesse demanda de compra, era, em verdade, uma produção prejudicial aos interesses do capital.




    O trabalho de produção iniciava-se depois de confirmada a demanda pelo produto; só se produzia o suficiente para vender em um curto espaço de tempo. A esse método de redução de estoques e produção por demanda deu-se o nome de just in time52.




    Sincronia é palavra definidora do toyotismo: os componentes chegam à indústria exatamente no momento em que serão acoplados às mercadorias e, tão logo esse processo esteja encerrado, o produto final já é imediatamente transportado para os locais onde serão revendidos. A utilização de matéria-prima e o escoamento da produção é quase imediato, mantendo-se um fluxo contínuo de produção. Para garantir isso, houve uma intensificação da exploração do trabalho.




    O toyotismo faz surgir um novo ideal de centro de produção: uma empresa enxuta, flexível e com menos empregados, porém, que possuam qualificação técnica para produzir diversos produtos e que trabalhem em equipes de produção cujas funções podem ser alteradas de acordo com a demanda da produção.




    A flexibilização da mão de obra dependia de uma polivalência dos empregados, que deveriam ser capazes de assumir qualquer posto de trabalho que lhes fosse apresentado. Por isso, os empregados acabavam por desenvolver várias habilidades e competências e, em consequência dessa maior participação no processo produtivo, passaram a ser enxergados como parceiros da empresa, não no sentido de participação nos resultados positivos da produção, mas sob o viés da responsabilidade pelo andamento da produção e qualidade do resultado final53.




    Flexibilizar o aparato produtivo significa flexibilizar os trabalhadores e seus direitos.




    O toyotismo se estrutura em função direta das necessidades do mercado consumidor. O toyotismo estrutura-se a partir de um número mínimo de trabalhadores, ampliando-os, através de horas extras, trabalhadores temporários ou subcontratação, dependendo das condições de mercado. O ponto de partida básico é um número reduzido de trabalhadores e a realização de horas extras.54




    As diferenças entre o toyotismo e os sistemas de produção que o antecederam vão, então, além da questão do (não) acúmulo de mercadorias e criação de grandes estoques – ele institui uma nova metodologia de gestão da produção que rompe com a ideia anterior de padronização, trabalho repetitivo, simples e desmotivante. Ganha espaço, então, o trabalho intelectual e a prestação de serviços.




    Se a industrialização foi marcada pela prevalência do maquinário nos centros de produção de riqueza, a sociedade pós-industrial tem como elemento distintivo o desenvolvimento da tecnologia da informação e da comunicação, que causou uma tendência ao apagamento das fronteiras entre o trabalho manual (prevalecente até então) e o trabalho intelectual55.




    Influenciado por um movimento neoliberal e pela necessidade de produção em escala global, o toyotismo direciona a sua atenção à automação e tecnologia e delega a execução de tarefas menores a trabalhadores terceirizados. Todas as tarefas que não tinham importância ou relação direta com a produção eram delegadas a trabalhadores contratados por empresas interpostas.




    Essa tendência se mantém nos dias atuais, mas parece ter superado as expectativas dos criadores do modelo toyotista. A ordem digital transformou a economia e alterou completamente o modelo tradicional de indústria e produção. Como exemplo, podemos citar a Uber, considerada maior empresa de transporte pessoal do mundo e que não possui nenhum carro em seu nome, tampouco motoristas registrados como empregados56.




    A Uber é apenas um dos expoentes do novo mundo do trabalho, em que a tecnologia e a robótica exigem uma capacitação cada vez maior, além do desenvolvimento de trabalhos intelectuais e imateriais, caracterizados pela prestação de serviços em vez da mera produção de bens.




    Essa breve narrativa histórica permite relembrar que, ao longo do desenvolvimento da produção, a sua organização foi alterada e repensada, tendo como pano de fundo uma mesma ideologia de lucratividade. Em nenhum momento a exploração de mão de obra foi adequada aos interesses e necessidades dos trabalhadores como indivíduos em si, mas apenas como um instrumento capaz de garantir o atingimento do desenvolvimento econômico perseguido pelos seus empregadores e, em última análise, pela sociedade em geral.




    O desenvolvimento da produção e do consumo foi uma opção social – talvez não consciente de suas futuras e imprevisíveis consequências, mas, de qualquer forma, foi uma escolha da coletividade.




    A Revolução industrial, que deu ensejo a esta nova sociedade tecnológica, globalizada e conectada em rede, como dito no início deste capítulo, foi, antes de tudo, uma revolução cultural; uma proposta de mudança agradável aos olhos da sociedade.




    Tal circunstância revela que a industrialização e a tecnologia não são o motor da história, mas apenas o seu resultado. Ainda assim, na atualidade, não há mais que se falar em ser contra ou a favor delas, já que sua existência define o ser humano e a sociedade. Resta somente uma reflexão que incite a sociedade a desenvolvê-las na direção desejada57.




    Toda essa alteração, por óbvio, causou impacto na vida dos trabalhadores. Mas, tal como a forma de trabalho foi alterada, também o foi o reflexo disso nas relações sociais de trabalho e na saúde dos operários – o que analisamos no próximo capítulo.




    1.2 DOS ACIDENTES DE TRABALHO TÍPICOS ÀS PATOLOGIAS PSÍQUICAS: A EMERGÊNCIA DOS RISCOS OCUPACIONAIS PSICOSSOCIAIS NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA




    A doutrina reproduz, de forma majoritária, a ideia de que o acidente de trabalho caracteriza-se por ser ataque inesperado ao corpo humano ocorrido durante o trabalho, decorrente de uma ação traumática violenta, subitânea, concentrada e de consequências identificadas58.




    Grosso modo, ao se falar sobre os males que o trabalho pode ocasionar ao trabalhador, o senso comum leva à definição clássica de acidente, assim considerado um acontecimento geralmente inesperado e violento, vinculado à atividade laborativa, que causa lesão corporal à vítima.




    O corpo ocupa, historicamente, lugar de destaque nessa questão. Mas as alterações ocorridas no ambiente de trabalho e na forma de sua organização ao longo do tempo refletiram, igualmente, na alteração na tipologia dos acidentes. E é justamente a análise histórica dessas condições que irá esclarecer em que momento os acidentes de trabalho típicos cederam espaço a um novo e emergente dano à saúde do trabalhador: os transtornos psicossociais.




    Como visto, a Revolução Industrial foi um marco na alteração social e nas relações de trabalho ocorridas na Europa do séc. XVIII, consolidando a ideia capitalista de que o trabalho tinha como objetivo a obtenção de lucro e não apenas a produção dos bens necessários à satisfação dos indivíduos.




    Projetadas para obter lucro, as indústrias criaram um novo ambiente de trabalho que, além de aumentar a produção de bens, aumentou na mesma proporção a produção de acidentes59.




    Na manufatura e no artesanato, o trabalhador se serve da ferramenta; na fábrica, ele serve à máquina. Lá, o movimento do meio de trabalho parte dele; aqui, ao contrário, é ele quem tem de acompanhar o movimento. Na manufatura, os trabalhadores constituem membros de um mecanismo vivo. Na fábrica, tem-se um mecanismo morto, independente deles e ao qual são incorporados como apêndices vivos.




    O tempo passou a ter valor e, no que se referia ao aumento da produtividade, deveria ser aproveitado em cada minuto, de forma que os empregados foram obrigados a seguir o ritmo da máquina, adequando-se ―ao ritmo do cotidiano alucinante imposto pela nova ordem do trabalho‖60.




    Num primeiro momento, porém, a máquina que potencializou o ritmo e a capacidade de produção nas fábricas dependia de uma ação humana complementar. O homem era visto como uma extensão da máquina, um apetrecho capaz de garantir o maior e melhor funcionamento dela, e que, por isso, deveria adaptar-se a ela. Ainda assim, havia algum controle pelo trabalhador, que tinha liberdade para acionar a máquina conforme seu ritmo de trabalho, cuja rapidez era estimulada por salários que variavam de acordo com a produção61.




    O trabalho dessa época, fisicamente extenuante, gerava o risco de acidentes igualmente físicos. Contudo, ainda não havia preocupação com o mal (não físico) que o tempo dedicado ao trabalho (desorganizado) poderia causar nos operários; os olhares se voltavam apenas às condições ambientais que fossem prejudiciais à saúde e integridade do corpo do trabalhador.




    Relato do ambiente de trabalho e das condições desumanas às quais eram submetidos os operários foi feito por Marx em sua obra O Capital. Nela, o autor narra as condições precárias de trabalho nas indústrias europeias durante a industrialização e a forma como esse período transformou o homem em uma mera extensão da máquina, um realizador de atividades mecânicas:




    Em muitas ferramentas manuais, a diferença entre o homem como mera força motriz e como trabalhador ou operador propriamente dito manifesta uma existência corpórea à parte. Na roda de fiar, por exemplo, o pé atua apenas como força motriz, enquanto a mão, que trabalha no fuso, puxa e torce, executando a operação de fiar propriamente dita. É exatamente dessa última parte do instrumento artesanal que a Revolução Industrial se apropria em primeiro lugar, deixando para o homem, além do novo trabalho de vigiar a máquina com os olhos e corrigir os erros dela com as mãos, o papel puramente mecânico de força motriz.62




    Ainda de acordo com a obra de Karl Marx, o desenvolvimento do maquinário exigiu que houvesse uma força motriz mais volumosa e resistente, que não tivesse a limitação física humana e que pudesse trabalhar de forma contínua e uniforme, já que o homem é um instrumento muito imperfeito para a produção de um movimento contínuo e uniforme‖63.




    Com o desenvolvimento da energia a vapor e a construção de máquinas motrizes que podiam mover muitas máquinas de trabalho ao mesmo tempo, a força muscular passou a ser prescindível e os trabalhadores com pouco desenvolvimento corporal ou tenacidade muscular passaram a ser mais interessantes às indústrias.




    A descoberta de uma nova fonte de energia alternativa fez com que o desenvolvimento da indústria se desse em detrimento da força de trabalho humana64, que passou a ser insalubre e perigoso, ao ponto de alguns centros produtivos terem recebido a alcunha de matadouro‖.65




    O trabalho, em jornadas extenuantes, para funções pesadas e inadequadas, expunha os operários ao esgotamento físico, que, somado a um ambiente inadequado, causava um volume significativo de acidentes66.




    A maioria dos trabalhadores vinha do campo para as cidades e, sem qualquer preparo ou proteção, era exposta a condições anti-higiênicas de trabalho e permanecia exposta aos riscos de intoxicação, mutilações e morte67.




    Não por acaso, foi justamente nesse período que surgiu, na Inglaterra, a medicina do trabalho, uma especialidade dirigida a verificar o efeito do trabalho sobre os operários, a fim de se prevenir futuros danos68.




    A proteção dos trabalhadores contra um processo excessivamente acelerado e desumano de trabalho era condição de viabilidade para a produção. Sem ela, caso eles se tornassem inaptos ao trabalho, cresceria uma massa de miseráveis que acarretaria prejuízos políticos e econômicos69. Os operários tinham que sobreviver para que pudessem trabalhar mais e, também, para que pudessem consumir e garantir a circulação de riqueza.




    Os acidentes (assim considerados apenas os eventos repentinos e que atingissem o físico dos empregados) costumavam ser de imensa gravidade e demandavam a urgente adoção de medidas básicas preventivas que pudessem evitá-los:




    Os acidentes nas scutching mills são da natureza mais terrível. Em muitos casos, um quarto do corpo é arrancado do tronco. A morte ou um futuro de miserável invalidez e sofrimento são as consequências habituais dos ferimentos. A multiplicação das fábricas neste país certamente ampliará esses resultados aterradores. Estou convencido de que grandes sacrifícios de vidas e corpos poderiam ser evitados por meio de uma adequada fiscalização estatal das scutching mills.70
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